
 

   
 

 

 

 

PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Segunda Seção vai definir, em repetitivo, se demora excessiva em fila 

de banco gera dano moral presumido 

 

A Segunda Seção afetou o Recurso Especial 1.962.275 para julgamento sob o rito 

dos recursos repetitivos. O processo discute se a lentidão excessiva para atendimento 

bancário presencial, em tempo superior aos definidos em legislação específica, gera 

dano moral presumido (in re ipsa) – modalidade em que o consumidor não precisa comprovar ocorrência efetiva 

do prejuízo. 

 

Diante da afetação, foi suspensa a tramitação dos recursos especiais ou agravos em recursos especiais em 

segunda instância ou no STJ que tratam da mesma matéria. 

 

O ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, relator do processo, entende que a afetação "se justifica "porque existe 

número expressivo de processos com fundamento em idêntica questão de direito", o que evidencia o caráter 

multitudinário da controvérsia. Importante destacar que a controvérsia se relaciona ao Tema 1.156. 
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O magistrado apontou diversos precedentes do STJ que indicam o atual posicionamento da corte no sentido de 

que a mera violação de lei, que estabelece o tempo máximo de espera em fila de banco, não é suficiente para 

ensejar o direito à indenização, se ausente a comprovação de ofensa aos direitos de personalidade. 

 

Para TJGO, demora excessiva ocasiona dano moral presumido 

 

O recurso representativo da controvérsia foi interposto pelo Banco do Brasil contra acórdão do Tribunal de Justiça 

de Goiás (TJGO), proferido em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR). Para o TJGO, a demora 

de atendimento bancário em prazo superior aos definidos em legislação específica gera dano moral indenizável. 

Segundo o tribunal estadual, apesar de presumido, esse dano admite a produção de prova em contrário. 

 

Ao STJ, o banco alega que não houve efetiva repetição de processos acerca da controvérsia jurídica para que o 

tema fosse elevado à IRDR e que inexiste a prova do dano alegado no caso concreto. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 9.735, de 24 de junho de 2022 - Altera a Lei nº 9.195, de 04 de março de 2021, na forma 

que menciona. 

 

*Lei Estadual nº 9.721, de 15 de junho de 2022 - Reinstitui o benefício fiscal previsto na Lei nº 3.266/99, 

nos termos da Lei Complementar Federal nº 160/17, Convênio ICMS nº 68, de 12 de maio de 2022, Convênio 

ICMS 190/17 e art. 1º da Lei nº 8.926/2020. 

*Republicado por ter saído com incorreções no D.O. Extra de 20.06.2022, para inclusão de coautoria. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Medida Provisória nº 1.127, de 24 de junho de  2022 - Altera a Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, 

para modificar a forma de reajuste das receitas patrimoniais da União decorrentes da atualização da planta de 

valores. 

 

Decreto Federal nº 11.104, de 24 de junho de 2022 - Altera o Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 

2017, para dispor sobre as manifestações do Advogado-Geral da União. 
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Fonte: Planalto 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0062005-58.2020.8.19.0000 

Relª. Desª. Suely Lopes Magalhães  

j. 21.02.2022 e p. 03.03.2022  

 

Representação de Inconstitucionalidade em face da Lei nº 3.307/20, do Município de Barra do Piraí, que tornou 

obrigatória a afixação de cartazes, em locais visíveis da administração pública municipal, informando sobre o 

atendimento prioritário devido aos idosos e deficientes. A norma impugnada contida no artigo 2º da Lei em testilha, 

não dispõe sobre a estrutura ou atribuição de órgãos da Administração Pública, ou versa sobre regime jurídico 

dos servidores públicos. Ao revés, simplesmente vem regulamentar um direito já existente das pessoas idosas e 

portadoras de deficiência, não havendo que se falar no alegado vício de iniciativa legislativa, ainda que ocorra a 

criação de despesas. Igualmente, não se vislumbra ataque ao princípio da separação dos poderes, porquanto ao 

Legislativo é autorizado, dentro dos limites legais, inovar o ordenamento jurídico, com vista a dar efetividade ao 

tratamento preferencial destinado aos idosos e portadores de deficiência. Todavia, ao fixar a multa pelo 

descumprimento da medida prevista, o legislador municipal subverteu o ordenamento jurídico, porquanto não há 

hierarquização entre os Poderes. Conforme dicção do artigo 2ª da Carta Política, os Poderes da República são 

independentes e harmônicos entre si, o que revela uma relação horizontalizada. A multa criada mostra-se 

incompatível com a referida circunstância, pressupondo uma relação de subordinação ensejadora do direito de 

punir, o que não encontra eco no ordenamento. Ademais, promulgada uma lei, o Chefe do Poder Executivo tem 

a obrigação legal de executá-la, sob pena de incorrer em crime de responsabilidade, previsto no artigo 1º, inciso 

XIV, da Lei nº 201/67, traduzindo a multa aplicada em flagrante bis in idem. Representação parcialmente 

procedente para declarar, com efeito “ex tunc”, a inconstitucionalidade do artigo 2º da Lei nº 3.307/20 do Município 

de Barra do Piraí. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Secretaria-Geral Judiciária 
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NOTÍCIAS TJRJ 
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Pastor Silas Malafaia aceita proposta de acordo para não ser denunciado por crimes contra 

o influenciador Felipe Neto 

 

Justiça Itinerante Marítima volta a Paraty e Angra dos Reis 

 

TJRJ nega recurso de comediante contra indenização por dano moral a empresário  

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF invalida exigência de aprovação legislativa para construção de hidrelétricas no Paraná 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou dispositivo da Constituição do Estado do Paraná que 

condiciona a construção de centrais hidrelétricas e termelétricas à realização de projeto técnico de impacto 

ambiental e à aprovação da Assembleia Legislativa. Na sessão virtual concluída em 24/6, o colegiado julgou 

procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7076, proposta pela Associação Brasileira de Geração 

de Energia Limpa (Abragel). 

 

O colegiado seguiu, por unanimidade, o voto do relator, ministro Luís Roberto Barroso, no sentido de invalidar o 

artigo 209 da Constituição estadual. Ele explicou que, no julgamento da ADI 6898, também de sua relatoria, a 

Corte declarou a inconstitucionalidade do dispositivo na redação conferida pela Emenda Constitucional estadual 

37/2016, mas, por consequência, restaurou a vigência de sua redação original, que agora é objeto de 

questionamento nos autos. 

 

Precedente 

 

Barroso lembrou que, naquela ocasião, o Tribunal declarou a inconstitucionalidade das regras da Constituição 

estadual que tratavam de resíduos nucleares e impunham condições para a construção das centrais e para 

perfuração de poços para a extração de gás xisto, sob o fundamento de violação à competência privativa da 

União para explorar esses serviços e legislar a seu respeito. "Apenas a lei federal pode dispor sobre questões 

envolvendo águas, energia, recursos minerais e atividades nucleares", ressaltou. 

 

Ao aplicar à ADI 7076 o mesmo entendimento, o relator destacou que a redação original do dispositivo da 

Constituição paranaense, que condiciona a construção das centrais à realização de projeto de impacto ambiental 

e à aprovação da Assembleia Legislativa estadual, violou a competência privativa da União para legislar sobre 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/96835021
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/96835021
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/96738262
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/96680673


 

   
 

essas atividades. "Esta Corte tem reconhecido, reiteradamente, a inconstitucionalidade formal de leis estaduais 

semelhantes", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lei de Pernambuco que autorizava Executivo a usar depósitos judiciais é invalidada 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou lei do Estado de Pernambuco que permitia a utilização de depósitos 

judiciais e extrajudiciais de terceiros em programas e ações sociais e no pagamento de precatórios judiciais 

relativos a créditos de natureza alimentar. Por unanimidade, o colegiado julgou procedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6660, apreciada na sessão virtual encerrada no dia 20/06. 

 

A ação foi ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR) contra a Lei estadual 12.305/2002 (alterada pela 

Lei 12.337/2003), que destina para a Conta Central de Depósitos Procedimentais os depósitos judiciais e 

extrajudiciais, em dinheiro, à disposição do Poder Judiciário estadual ou da Secretaria da Fazenda. De acordo 

com a lei, de 50% a 80% dos créditos transferidos à conta central deverão compor um fundo de reserva, 

recomposto mensalmente pelo estado. 

 

A PGR argumentou que, como os depósitos judiciais são valores confiados pelas partes ao Poder Judiciário, que 

fica responsável pela sua conservação e sua restituição ao final do processo, para a efetivação da tutela 

jurisdicional, sua utilização pelo Poder Público é tema diretamente relacionado com o campo do direito civil e do 

processual civil, de competência privativa da União para legislar. 

 

A relatora da ação, ministra Rosa Weber, constatou que a lei cria desarmonia no sistema de pesos e contrapesos, 

pois autoriza a ingerência do Executivo em valores depositados por terceiros em razão de processos dos quais 

o ente federativo não faz parte. A ministra observou que a norma configura expropriação de valores pertencentes 

ao jurisdicionado, violando o direito de propriedade, já que esses recursos não compõem as receitas públicas. A 

relatora salientou que a lei pernambucana possibilita ingerência indevida de um poder sobre outro. 

 

Em seu voto, Rosa Weber destacou que a permissão para o uso de recursos de depósitos judiciais instituiu uma 

situação sem qualquer previsão na legislação federal e invadiu a competência da União para legislar sobre direito 

processual e normas gerais de direito financeiro. A ministra frisou que a jurisprudência do Supremo é clara no 

sentido de que a matéria relativa aos depósitos judiciais é de competência legislativa privativa da União. 

 

Também, por unanimidade, o colegiado aprovou a proposta de modulação dos efeitos da decisão, para assentar 

a validade da lei até a data da publicação da ata do julgamento da ADI 6660. A relatora verificou que, como a 

aplicação da norma possibilitou o manejo dos recursos depositados judicialmente, a medida é necessária para 

proteger a confiança legítima e a boa-fé objetiva. 

 

Leia a notícia no site 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489563&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489538&ori=1


 

   
 

 

STF derruba repasse de taxas cartoriais de Goiás para fundos não ligados à Justiça 

 

O Plenário declarou a inconstitucionalidade de dispositivos da Lei 19.191/2015 de Goiás que destinam parcelas 

dos emolumentos dos serviços notariais e de registro para fundos e despesas que não são voltados ao 

financiamento da estrutura do Poder Judiciário ou de órgãos e funções essenciais à Justiça. A decisão se deu, 

por unanimidade, em sessão virtual finalizada em 20/6, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 5539, ajuizada pelo Partido Republicano da Ordem Social (Pros). 

 

Em seu voto, o relator, ministro Gilmar Mendes, apontou que o entendimento do STF é no sentido de que é 

constitucional norma estadual que destina parcela da arrecadação de emolumentos extrajudiciais a fundos 

dedicados ao financiamento da estrutura do Poder Judiciário ou de órgãos e funções essenciais à Justiça, a 

exemplo do Ministério Público e da Defensoria Pública. 

 

No entanto, ele apontou que o Supremo vem ajustando sua jurisprudência para estabelecer limites e tem 

declarado a invalidade de leis estaduais que afetam o produto da arrecadação de custas ou emolumentos 

extrajudiciais a entidades de natureza privada, estranhas à estrutura estatal. 

 

Requisitos ausentes 

 

Assim, o decano verificou, que, na norma goiana, não atendem aos requisitos necessários os seguintes fundos: 

Estadual de Segurança Pública; Especial de Apoio ao Combate à Lavagem de Capitais e às Organizações 

Criminosas; Penitenciário Estadual; Especial de Modernização e Aprimoramento Funcional da Assembleia 

Legislativa; Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

 

De acordo com o relator, também não pode haver repasse dos valores para “reforma, aquisição e/ou locação de 

imóveis para delegacias de polícia”, “aplicação em programas e ações no âmbito da administração fazendária” e 

para o Estado de Goiás. A seu ver, essas destinações violam o comando constitucional de universalização e 

aperfeiçoamento da jurisdição como atividade básica do Estado. 

 

Utilização incorreta 

 

O ministro Gilmar Mendes acrescentou, ainda, que esses repasses afrontam a Constituição Federal devido à 

incorreta utilização de taxas para o financiamento de despesas e serviços a serem custeados por impostos. A 

Constituição prevê que a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios poderão instituir taxas em razão 

do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e 

divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição. 

 

Segundo o ministro Gilmar Mendes, atendem aos propósitos constitucionais de universalização e 

aperfeiçoamento da própria jurisdição como atividade básica do Estado o fornecimento de recursos suficientes e 



 

   
 

adequados aos fundos destinados ao Reaparelhamento e Modernização do Poder Judiciário; à Modernização e 

Aprimoramento Funcional do Ministério Público do Estado de Goiás; aos Advogados Dativos e ao Sistema de 

Acesso à Justiça; à Manutenção e Reaparelhamento da Procuradoria-Geral do Estado; à Manutenção e 

Reaparelhamento da Defensoria Pública do Estado; e de Compensação dos Atos Gratuitos Praticados pelos 

Notários e Registradores e de Complementação da Receita Mínima das Serventias Deficitárias. 

 

Dessa forma, o Plenário julgou parcialmente procedente a ADI para declarar a inconstitucionalidade dos incisos 

II, III, IV, X, XI e XII do artigo 15 da Lei 19.191/2015 de Goiás. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Caso MEC: ministra Cármen Lúcia envia à PGR notícia-crime contra presidente da República 

 

Na petição, o deputado Reginaldo Lopes (PT-MG) afirma que Jair Bolsonaro não pode ser excluído das 

investigações envolvendo a atuação de pastores no Ministério da Educação. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Antes da MP 651/2014, crédito do Reintegra deve compor base de cálculo do IRPJ e da CSLL 

 

A Primeira Seção estabeleceu que, não havendo expressa disposição legal em contrário, o crédito do Regime 

Especial de Reintegração de Valores Tributários (Reintegra), antes da Medida Provisória (MP) 651/2014, deve 

compor a base de cálculo do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social sobre 

o Lucro Líquido (CSLL). 

 

Por maioria, o colegiado negou provimento aos embargos de divergência interpostos por uma empresa 

contra acórdão da Segunda Turma que considerou legal a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os créditos 

apurados no Reintegra. 

 

A empresa argumentou que a Primeira Turma, no julgamento do REsp 1.571.354, considerou que os mesmos 

fundamentos adotados para afastar a incidência do IRPJ e da CSLL sobre o crédito presumido do Imposto sobre 

Produtos Industrializados (IPI) justificam a não inclusão dos créditos do Reintegra na base de cálculo daqueles 

tributos. Dessa forma, requereu o provimento dos embargos para que fosse declarada indevida a inclusão do 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489505&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489561&ori=1
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1822533&num_registro=201503052354&data=20191017&formato=PDF


 

   
 

crédito do Reintegra na base da contribuição ao Programa de Integração Social (PIS), da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social (Cofins), do IRPJ e da CSLL. 

 

Inclusão do crédito do Reintegra na base de cálculo de outros tributos 

 

O relator, ministro Gurgel de Faria, explicou que o Reintegra consiste na devolução, às sociedades empresárias 

exportadoras, de resíduo tributário remanescente da cadeia de produção de bens exportados, conforme o artigo 

1º da MP 540/2011. 

 

Segundo o ministro, o regime da MP – depois convertida na Lei 12.546/2011 – foi aplicado às exportações 

realizadas até 31 de dezembro de 2012, e o crédito – calculado mediante aplicação de percentual sobre a receita 

decorrente de exportação de bens produzidos pela pessoa jurídica – poderia ser utilizado na compensação com 

débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela Receita Federal, observada a 

legislação específica aplicável à matéria, ou ressarcido em espécie, nos termos e nas condições estabelecidos 

pela instituição arrecadadora. 

 

A Lei 12.546/2011, de acordo com o relator, nada dispôs, originalmente, quanto à não inclusão do crédito do 

Reintegra na base de cálculo de outros tributos. Seguiram-se, então, três mudanças no regramento do regime. 

A MP 601/2012, entre outras alterações, estendeu o Reintegra às exportações realizadas até 31 de dezembro de 

2013. Depois, a Lei 12.844/2013 (conversão da MP 610/2013) determinou que, para as exportações ocorridas 

de 4 de junho de 2013 a 31 de dezembro de 2013, os valores ressarcidos pelo Reintegra não seriam computados 

na base de cálculo do PIS/Cofins. Finalmente, a MP 651/2014 – convertida na Lei 13.043/2014 – reinstituiu o 

Reintegra e acrescentou o IRPJ e a CSLL aos tributos cuja base de cálculo não computaria os créditos desse 

regime especial. 

 

Subvenção econômica deve observar regras em vigor no momento de aquisição dos créditos 

 

Portanto – destacou Gurgel de Faria –, a partir da Lei 12.844/2013, para as exportações realizadas entre 4 de 

junho e 31 de dezembro de 2013, os créditos do Reintegra deixaram de entrar na apuração da base de cálculo 

do PIS/Cofins; e, a partir da MP 651/2004, convertida na Lei 13.043/2014, tais créditos deixaram de fazer parte 

também da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 

 

O ministro afirmou que o crédito do Reintegra "é benefício fiscal, caracterizado por transferência financeira à 

entidade privada para o custeio de atividade econômica setorial, daí porque se trata de espécie de subvenção 

econômica que, nessa qualidade, deve observância ao regramento normativo em vigor no momento de aquisição 

dos créditos". 

 

"Nesse cenário – concluiu o magistrado –, salvo expressa disposição legal em contrário, o crédito do Reintegra 

deve compor o lucro operacional e, assim, a base de cálculo do IRPJ e da CSSL, porquanto, à luz do parágrafo 

6º do artigo 150 da Constituição Federal, 'qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/mpv/540impressao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/mpv/540impressao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12546.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12844.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13043.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art150%C2%A76
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art150%C2%A76


 

   
 

de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido 

mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas 

ou o correspondente tributo ou contribuição'". 

 

Leia a notícia no site 

 

Quarta Turma afasta responsabilidade do Metrô de São Paulo por morte de passageira que 

caiu na linha após desmaio 

 

A Quarta Turma entendeu que não houve responsabilidade objetiva da Companhia do Metropolitano de São 

Paulo (Metrô) na morte de uma passageira que caiu nos trilhos e foi atropelada pelo trem após sofrer mal súbito. 

Para o colegiado, não foi provado o nexo de causalidade entre a conduta da empresa e o dano. 

 

O acidente ocorreu em outubro de 2010, na estação de Barra Funda. O viúvo e os filhos da falecida, que tinha 29 

anos na época, ajuizaram pedido de indenização por danos morais e materiais, apontando que o serviço prestado 

pela companhia teria sido defeituoso, pois era sua obrigação transportar a usuária ilesa ao destino. 

 

Omissão da concessionária ou culpa exclusiva da vítima 

 

Na primeira instância, os pedidos foram julgados improcedentes. A decisão foi reformada pelo Tribunal de Justiça 

de São Paulo (TJSP), o qual entendeu que houve defeito na prestação do serviço e omissão do transportador, 

pois a estação não tinha as chamadas "portas de plataforma", que mantêm os passageiros isolados do espaço 

dos trilhos enquanto o trem não chega. Por reconhecer a responsabilidade objetiva da empresa, a corte estadual 

concluiu que ela deveria indenizar os familiares da vítima mesmo na ausência de culpa. 

 

Em recursos, o Metrô de São Paulo e sua seguradora sustentaram que, na responsabilidade objetiva, é preciso 

haver a demonstração do nexo causal entre os danos sofridos pela vítima e a atividade do agente supostamente 

causador desses danos. 

 

Alegaram ainda que não houve defeito no serviço, pois o acidente teria ocorrido por culpa exclusiva da 

passageira, que, sendo portadora de epilepsia e apresentando sintomas de crise, como dores de cabeça, preferiu 

entrar sozinha na estação, em vez de procurar atendimento médico. 

 

Nexo de causalidade é essencial para comprovar a responsabilidade objetiva 

 

Relator dos recursos, o ministro Luis Felipe Salomão destacou que, na discussão sobre responsabilidade objetiva, 

é preciso examinar com atenção o nexo de causalidade, cuja ausência é o único meio de excluir o dever de 

indenizar. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27062022-Antes-da-MP-6512014--credito-do-Reintegra-deve-compor-base-de-calculo-do-IRPJ-e-da-CSLL.aspx


 

   
 

Ele afirmou não haver dúvidas de que o "lamentável e fatídico" acidente decorreu de caso fortuito – a convulsão 

sofrida pela passageira na estação –, que não seria possível antever ou prevenir. 

 

"Não há, no caso ora examinado, segundo penso, como considerar, à luz da teoria da causalidade adequada, a 

conduta da ré causa específica e determinante para o evento danoso, pois o risco de a passageira cair na linha 

férrea, sem que seja por fatores ligados à própria organização do serviço, é fortuito externo, isto é, o risco não 

está abrangido pela esfera imputável objetivamente à concessionária de serviço público", disse o magistrado. 

 

O serviço estava funcionando em condições normais 

 

O relator lembrou que, no âmbito das relações de consumo, somente existe responsabilidade civil por fato do 

produto ou do serviço quando houver defeito, e desde que esse defeito seja a causa dos danos sofridos pelo 

consumidor – o que não ocorreu, pois o serviço estava funcionando em condições normais, inclusive quanto à 

fiscalização do local. 

 

Salomão considerou, também, que o sistema de "portas de plataforma" ainda estava no início de sua implantação 

no metrô paulistano quando houve o acidente, e mesmo hoje não chegou a todas as estações. Segundo ele, nem 

países com altíssimo nível de desenvolvimento dispõem desse recurso ao longo de todas as linhas de metrô. 

 

"Em sendo confirmado o entendimento da corte local e considerado o serviço defeituoso, estar-se-ia tacitamente 

a impor o dever, em violação da tripartição de poderes, de a companhia instalar imediatamente a tecnologia mais 

moderna de segurança, sem qualquer necessário criterioso exame das repercussões econômicas e dos efeitos 

externos da decisão, como eventual abrupto aumento do preço da tarifa de transporte", declarou o ministro. 

 

Leia a notícia no site  

 

Presidente do STJ autoriza retomada de processo no TCU que investiga ex-procurador 

Deltan Dallagnol por recebimento de diárias e passagens 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, suspendeu uma decisão que impediu a continuidade da tomada de 

contas especial aberta pelo Tribunal de Contas da União (TCU) para apurar suspeitas de recebimento indevido 

de diárias e passagens pelo ex-procurador Deltan Dallagnol durante a operação Lava Jato. 

 

Para o ministro, a decisão da Justiça Federal no Paraná, suspendendo o procedimento instaurado pelo TCU, fere 

a autonomia da corte de contas. 

 

“Os princípios da eficiência, da moralidade e da economicidade administrativa impõem a liberdade de atuação 

fiscalizatória do tribunal de contas, cuja atividade institucional, ao final, interessa e beneficia toda a sociedade, 

que clama por uma proba aplicação dos recursos públicos", afirmou Martins. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27062022-Quarta-Turma-afasta-responsabilidade-do-Metro-de-Sao-Paulo-por-morte-de-passageira-que-caiu-na-linha-apos-desmaio.aspx


 

   
 

Para o ministro Humberto Martins, liminar da Justiça Federal compromete a autonomia do Tribunal de Contas da 

União. 

 

Humberto Martins destacou ser salutar e legítima a atuação fiscalizatória, uma das razões da existência dos 

tribunais de contas que atuam na verificação de eventual danos financeiros para as contas públicas. 

 

Pagamento de diárias e passagens supostamente indevidas 

 

Em julho de 2020, após representações de parlamentares e do Ministério Público junto ao TCU, a corte de contas 

abriu um processo para investigar o pagamento de diárias e passagens aos procuradores da força-tarefa da Lava 

Jato em Curitiba, entre eles Deltan Dallagnol.  

 

Em agosto de 2021, o ministro do TCU Bruno Dantas, ao despachar no processo, determinou a apuração da 

diferença de custos com diárias e passagens em comparação ao que seria gasto, caso a opção fosse pela 

remoção dos servidores para Curitiba. 

 

No processo, o TCU apurou o montante de R$ 2,8 milhões pagos em diárias e passagens que deveriam ser 

devolvidos pelos integrantes da força-tarefa. Com isso, Deltan Dallagnol acionou a Justiça, alegando uma série 

de irregularidades no procedimento, como o fato de ser diretamente responsabilizado na tomada de contas, 

mesmo sem nunca ter sido ordenador de despesas no Ministério Público nem decidido sobre a estrutura da 

operação. 

 

A 6a Vara Federal no Paraná concedeu a liminar suspendendo o processo de tomada de contas em relação ao 

ex-procurador, decisão que foi mantida pela presidência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4). 

 

Ao pedir a suspensão da decisão do TRF4 no STJ, a União alegou que a liminar representa efetiva lesão à ordem 

pública, na medida em que impede o exercício legítimo das atribuições constitucionais e legais por parte do TCU. 

Além disso, sustentou que o órgão de controle precisa se pronunciar sobre a regularidade da aplicação de 

recursos públicos no caso. Para a União, a manutenção da liminar poderá colocar em risco todas as demais 

tomadas de contas em tramitação no TCU. 

 

Risco de efeito multiplicador 

 

Ao suspender a liminar confirmada pelo TRF4 até o trânsito em julgado do processo que discute a legalidade da 

tomada de contas, o presidente do STJ destacou que, conforme apontado no pedido da União, há risco de efeito 

multiplicador da liminar que suspendeu o trâmite do processo no TCU. 

 

"Está caracterizado o risco de efeito multiplicador impeditivo da atuação fiscalizatória regular e legítima do tribunal 

de contas ao se permitir que prevaleça decisão que obste a devida continuidade da apuração de eventual 

malversação dos recursos públicos", explicou Martins. 



 

   
 

 

Esse cenário - afirmou o ministro - caracteriza grave lesão à ordem pública, na sua acepção administrativa, ao 

impor entraves à execução normal e eficiente da competência do TCU. 

 

"O Judiciário não pode atuar sob a premissa de que a atuação fiscalizatória do Tribunal de Contas é realizada 

em desconformidade com a legislação, sendo presumivelmente ilegítima. Tal concluir configuraria uma subversão 

do regime jurídico do Direito Administrativo, das competências concedidas ao TCU e do papel do Judiciário", 

fundamentou o presidente do STJ. 

 

Prejuízo irreversível com a manutenção da liminar 

 

Humberto Martins enfatizou que a manutenção da decisão suspendendo o processo de tomada de contas tornaria 

irreversível o prejuízo a ser concretizado com o impedimento de atuação fiscalizatória da corte de contas. 

 

Além disso, o ministro lembrou mudanças promovidas na legislação nacional quanto à lei de introdução às normas 

ao direito brasileiro, impondo aos julgadores a necessidade de considerar as consequências jurídicas e 

administrativas de suas decisões, não podendo os julgados se fundamentarem apenas em valores jurídicos 

abstratos. 

 

Leia a notícia no site 
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